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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Centro, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Ílhavo.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos ter-
mos do disposto no artigo 3.o do diploma atrás men-
cionado, no parecer consubstanciado em acta da reunião
daquela Comissão, subscrita pelos representantes que
a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Ílhavo.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Ílhavo, com as áreas a integrar
e a excluir identificadas na planta anexa à presente reso-
lução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Centro.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Julho
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 113/96

Foi apresentada pela Direcção Regional do Ambiente
e Recursos Naturais do Alentejo, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, uma proposta
de delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a
área do concelho de Moura.

A Comissão da Reserva Ecológica Nacional pronun-
ciou-se favoravelmente à delimitação proposta, nos termos
do disposto no artigo 3.o do diploma atrás mencionado,
no parecer consubstanciado em acta da reunião daquela
Comissão, subscrita pelos representantes que a compõem.

Sobre a referida delimitação foi ouvida a Câmara
Municipal de Moura.

Considerando o disposto no Decreto-Lei n.o 93/90,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos

Decretos-Leis n.os 316/90, de 13 de Outubro, 213/92,
de 12 de Outubro, e 79/95, de 20 de Abril:

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar a delimitação da Reserva Ecológica

Nacional do concelho de Moura, com as áreas a integrar
e a excluir identificadas na planta anexa à presente reso-
lução, que dela faz parte integrante.

2 — A referida planta poderá ser consultada na Direc-
ção Regional do Ambiente e Recursos Naturais do
Alentejo.

Presidência do Conselho de Ministros, 3 de Julho
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oli-
veira Guterres.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Portaria n.o 306/96

de 27 de Julho

Considerando que há mais de um ano presta serviço
no Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério
da Justiça um motorista de pesados pertencente ao qua-
dro de efectivos interdepartamentais;

Considerando o interesse do Gabinete de Estudos
e Planeamento em integrar no seu quadro de pessoal
o referido funcionário;

Considerando a inexistência da carreira de motorista
de pesados no referido quadro;

Considerando o disposto na alínea c) do n.o 1 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro,
conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Justiça e Adjunto, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal do Gabinete de Estudos e
Planeamento do Ministério da Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 144/83, de 31 de Março, com as alte-
rações nele introduzidas pelas Portarias n.os 316/87, de
16 de Abril, 426/91, de 14 de Maio, e 992/92, de 22
de Outubro, é aumentado de harmonia com o mapa
anexo.

2.o O lugar criado extinguir-se-á quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Justiça.

Assinada em 3 de Julho de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Justiça, José Eduardo Vera
Cruz Jardim. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração Pública.

Grupo
de

pessoal
Área funcional Carreira Categoria

Número
de

lugares

Pessoal auxi-
liar.

Condução e
conserva-
ção de via-
turas pesa-
das.

Motorista de
pesados.

Motorista de
pesados.

1

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 307/96
de 27 de Julho

Considerando a necessidade de definir outros pro-
cessos necessários à boa execução do disposto no n.o 3
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do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 124/94, de 18 de Maio,
em especial os relativos à inscrição dos beneficiários,
além dos procedimentos definidos na Portaria
n.o 349/94, de 1 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O período de inscrição para 1997, não prorrogável,
decorrerá de 16 de Setembro a 31 de Outubro do ano
em curso.

2.o As inscrições são efectuadas nas direcções regio-
nais de agricultura (DRA) ou em instituições devida-
mente credenciadas para o efeito, de acordo com a
seguinte metodologia:

a) Beneficiários que já constem dos ficheiros de
1996, mediante simples confirmação ou recti-
ficação dos dados, em folhas de computador
impressas, das declarações registadas naquele
ano;

b) As inscrições novas ocorrem mediante elabo-
ração de um processo de habilitação completo.

3.o Os beneficiários podem rectificar as áreas regadas
por bombagem, junto dos serviços regionais onde estiver
o seu manifesto, no período de 14 de Abril a 16 de
Maio de 1997.

4.o As reclamações relativas à atribuição do benefício
fiscal ao gasóleo agrícola podem ser apresentadas nas
DRA até 2 de Junho de 1997.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 3 de Julho de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 308/96

de 27 de Julho

Sob proposta do Instituto Politécnico da Guarda e
da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Considerando o disposto na Portaria n.o 224/88, de
13 de Abril, alterada pelas Portarias n.os 349/89, de 16
de Maio, e 298/92, de 3 de Abril;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 303/80, de 16 de Agosto, e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

Único
Alteração

1 — O curso de bacharelato em Engenharia de Cons-
trução Civil, ministrado pela Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda
ao abrigo do disposto na Portaria n.o 224/88, de 13 de
Abril, alterada pelas Portarias n.os 349/89, de 16 de Maio,
e 298/92, de 3 de Abril, passa a designar-se Engenharia
Civil.

2 — Em consequência, a Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão do Instituto Politécnico da Guarda passa
a conferir o grau de bacharel em Engenharia Civil.

Ministério da Educação.

Assinada em 21 de Junho de 1996.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

Portaria n.o 309/96
de 27 de Julho

Sob proposta do Instituto Politécnico de Castelo
Branco e da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 303/80, de 16 de Agosto, e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Criação

A Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Castelo Branco confere o grau de
bacharel em Engenharia Industrial.

2.o

Opções

1 — O curso desdobra-se nas opções de:

a) Produção e Gestão Integrada;
b) Operação e Manutenção de Sistemas.

2 — Em cada ano lectivo só funcionam as opções em
que se inscrevam pelo menos 20 alunos.

3 — Se o número total de alunos do curso for inferior
a 40, funciona a opção com maior número de inscrições.

3.o

Duração do curso

O curso tem a duração de três anos.

4.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o fixado no anexo I
a esta portaria.

5.o

Regimes escolares

Os regimes de frequência, avaliação de conhecimen-
tos, transição de ano e precedência são fixados pelo
órgão competente da Escola.

6.o

Condições para a obtenção do grau

É condição para a obtenção do grau de bacharel a
aprovação na totalidade das unidades curriculares que
integram o plano de estudos do curso.
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7.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética
ponderada, arredondada às unidades (considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas),
das classificações das unidades curriculares que integram
o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo
conselho científico.

8.o

Entrada em funcionamento

O curso entra em funcionamento progressivamente,
um ano curricular em cada ano lectivo, a partir do ano
lectivo de 1996-1997.

Ministério da Educação.

Assinada em 25 de Junho de 1996.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

Portaria n.o 310/96

de 27 de Julho

Sob proposta do Instituto Politécnico de Castelo
Branco e da sua Escola Superior de Tecnologia e Gestão;

Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 303/80, de 16 de Agosto, e no capítulo III do Decre-
to-Lei n.o 316/83, de 2 de Julho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Alteração

1 — O curso de bacharelato em Engenharia de Cons-
trução Civil, ministrado pela Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão do Instituto Politécnico de Castelo
Branco ao abrigo do disposto na Portaria n.o 215/95,
de 24 de Março, passa a designar-se Engenharia Civil.
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2 — Em consequência, a Escola Superior de Tecno-
logia e Gestão do Instituto Politécnico de Castelo
Branco passa a conferir o grau de bacharel em Enge-
nharia Civil.

2.o

Duração do curso

O curso tem a duração de três anos.

3.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o fixado no anexo I

a esta portaria.

4.o

Regimes escolares

Os regimes de frequência, avaliação de conhecimen-
tos, transição de ano e precedência são fixados pelo
órgão competente da Escola.

5.o

Condições para a obtenção do grau

É condição para a obtenção do grau de bacharel a
aprovação na totalidade das unidades curriculares que
integram o plano de estudos do curso.

6.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso é a média aritmética
ponderada, arredondada às unidades (considerando
como unidade a fracção não inferior a cinco décimas),
das classificações das unidades curriculares que integram
o plano de estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelo
conselho científico.

7.o

Entrada em funcionamento e regime de transição

1 — As alterações aprovadas pela presente portaria
entram em vigor a partir do ano lectivo de 1996-1997.

2 — As regras de transição são fixadas pelo conselho
científico.

3 — A deliberação a que se refere o n.o 2 está sujeita
à homologação do director da Escola.

8.o

Disposição revogatória

É revogada a Portaria n.o 215/95, de 24 de Março.

Ministério da Educação.

Assinada em 25 de Junho de 1996.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.
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MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Portaria n.o 311/96
de 27 de Julho

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem da
Guarda;

Considerando o disposto na Portaria n.o 239/94, de
16 de Abril;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Saúde, o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Escola Superior de Enfermagem da Guarda confere
o diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica, minis-
trando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo
à presente portaria.

3.o

Contingentes

1 — As vagas a fixar nos termos do n.o 6.o da Portaria
n.o 239/94, de 16 de Abril, distribuem-se pelos seguintes
contingentes:

a) Docentes das escolas superiores de enferma-
gem: 10 %;

b) Enfermeiros provenientes de serviços prestado-
res de cuidados do Ministério da Saúde: 60 %;

c) Enfermeiros provenientes da área de prestação
directa de cuidados de estabelecimentos de
saúde pertencentes a outros ministérios: 20 %;

d) Outros enfermeiros: 10 %.

2 — As vagas eventualmente não utilizadas num dos
contingentes revertem, se necessário, para qualquer
outro contingente.

Ministérios da Educação e da Saúde.

Assinada em 3 de Julho de 1996.

O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Marçal
Grilo. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

ANEXO I

Diploma de estudos superiores especializados em Enfermagem de Saúde Infantil e Pediátrica

1.o ano

Carga horária total

Unidades curriculares Duração Observações
Teóricas PráticasTeórico-

-práticas
Seminários/

estágios

Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 30
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 50
Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 70
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 70
Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 90
Psicologia do Desenvolvimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 40
Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 40
Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 30
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 105
Enfermagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 65
Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 168

2.o ano

Carga horária total

Unidades curriculares Duração Observações
Teóricas PráticasTeórico-

-práticas
Seminários/

estágios

Investigação II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 40
Enfermagem III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 135
Motricidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 35
Estágio III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 1 168
Enfermagem IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 70
Opção 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 75
Estágio IV e Estágio Opção 1/2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2 231
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Portaria n.o 312/96
de 27 de Julho

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem de
São João de Deus;

Considerando o disposto na Portaria n.o 239/94, de
16 de Abril;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Saúde, o seguinte:

1.o

Criação do curso

A Escola Superior de Enfermagem de São João de
Deus confere o diploma de estudos superiores espe-
cializados em Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-
trica, ministrando, em consequência, o respectivo curso.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso é o constante do anexo
à presente portaria.

3.o

Contingentes

1 — As vagas a fixar nos termos do n.o 6.o da Portaria
n.o 239/94, de 16 de Abril, distribuem-se pelos seguintes
contingentes:

a) Docentes das escolas superiores de enferma-
gem: 10%;

b) Enfermeiros provenientes de serviços prestado-
res de cuidados do Ministério da Saúde: 60%;

c) Enfermeiros provenientes da área de prestação
directa de cuidados de estabelecimentos de
saúde pertencentes a outros ministérios: 20%;

d) Outros enfermeiros: 10%.

2 — As vagas eventualmente não utilizadas num dos
contingentes revertem, se necessário, para qualquer
outro contingente.

Ministérios da Educação e da Saúde.

Assinada em 3 de Julho de 1996.

O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Marçal
Grilo. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

ANEXO I

Escola Superior de Enfermagem de São João de Deus

Diploma de estudos superiores especializados em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica

1.o ano

Carga horária total

Unidades curriculares Duração
Teóricas Teórico-práticas Práticas Seminários/

estágios

Observações

Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica I . . . . . . A 220
Natureza dos Cuidados de Enfermagem . . . . . . . . . . . A 50
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 50
Sociologia da Família . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 50
Administração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 40
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 40
Estágio de Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-

trica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 100
Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 40
Estágio de Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-

trica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 175

2.o ano

Carga horária total

Unidades curriculares Duração
Teóricas Teórico-práticas Práticas Seminários/

estágios

Observações

Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica II . . . . . A 165
Investigação em Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A 80
Enfermagem de Neonatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 40
Estágio de Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-

trica III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S1 200
Estágio de Enfermagem de Saúde Materna e Obsté-

trica IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S2 300
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